
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2653237 - SP(2024/0187707-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MARISA APARECIDA MANIERI MARRARA
AGRAVANTE : NELSON MARRARA JUNIOR
ADVOGADO : RENATO MANIERI - SP117051
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

EMENTA

 
DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA
INDEVIDA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ.
RECURSO DESPROVIDO.
1. A aplicação da sanção prevista no  do Código Civil exige a art. 940
comprovação de má-fé do credor, conforme entendimento consolidado na

 e no  "Súmula 159/STF  Tema 622/STJ: A aplicação da sanção civil do
pagamento em dobro por cobrança judicial de dívida já adimplida
(cominação encartada no artigo 1.531 do Código Civil de 1916, reproduzida
no artigo 940 do Código Civil de 2002) pode ser postulada pelo réu na
própria defesa, independendo da propositura de ação autônoma ou do
manejo de reconvenção, sendo imprescindível a demonstração de má-fé do
credor."
2. O Tribunal de origem concluiu que a conduta do banco, embora revele
desorganização administrativa, não configurou má-fé, sendo descabida a
devolução em dobro dos valores cobrados.
3. A modificação do entendimento do acórdão recorrido demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório, providência vedada em sede de
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ. Precedentes.
4. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ,
atraindo o óbice da Súmula 83 do STJ.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos24/02/2026  02/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
Brasília, .09 de março de 2026
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

 

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA
INDEVIDA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ.
RECURSO DESPROVIDO.

1. A aplicação da sanção prevista no  do Código Civil exige a art. 940
comprovação de má-fé do credor, conforme entendimento consolidado na

 e no  "Súmula 159/STF  Tema 622/STJ: A aplicação da sanção civil do
pagamento em dobro por cobrança judicial de dívida já adimplida
(cominação encartada no artigo 1.531 do Código Civil de 1916, reproduzida
no artigo 940 do Código Civil de 2002) pode ser postulada pelo réu na
própria defesa, independendo da propositura de ação autônoma ou do
manejo de reconvenção, sendo imprescindível a demonstração de má-fé do
credor."

2. O Tribunal de origem concluiu que a conduta do banco, embora revele
desorganização administrativa, não configurou má-fé, sendo descabida a
devolução em dobro dos valores cobrados.

3. A modificação do entendimento do acórdão recorrido demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório, providência vedada em sede de
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ. Precedentes.

4. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ,
atraindo o óbice da Súmula 83 do STJ.

5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interposto por MARISA APARECIDA MANIERI MARRARA e
NELSON MARRARA JÚNIOR contra decisão que inadmitiu recurso especial fundado no

 III, "a", da Constituição Federal.art. 105,
O recurso especial foi interposto contra acórdão proferido pela 14ª Câmara de

Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (e-STJ, fls. ), assim610/623
ementado:

 
"APELAÇÃO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - SENTENÇA DE PARCIAL
PROCEDÊNCIA - RECURSO - VALIDADE DO AVAL - NÃO
CONHECIMENTO - EXECUÇÃO EXTINTA PELO PAGAMENTO - FALTA
DE INTERESSE DA AVALISTA NA DISCUSSÃO DESSA MATÉRIA -
DEVOLUÇÃO EM DOBRO - NÃO CABIMENTO - MÁ-FÉ DA CASA
BANCÁRIA NÃO COMPROVADA - INADMISSÍVEL INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA - IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROVA
NEGATIVA - QUITAÇÃO DA CÉDULA RURAL QUE OCORREU EM
OUTRA DEMANDA DISTRIBUÍDA PELO EMBARGANTE -
AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO ANTES DA BAIXA NO SISTEMA DO
BANCO A DEMONSTRAR APENAS DESORGANIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA - INSTITUIÇÃO FINANCEIRA QUE, EM SUA
IMPUGNAÇÃO, RECONHECEU O VALOR PAGO E CONCORDOU COM
SEU ABATIMENTO - DEVOLUÇÃO EM DOBRO APENAS NO CASO DE
MÁ-FÉ, O QUE NÃO SE VERIFICA NO CASO CONCRETO -
ARBITRAMENTO DE VERBA HONORÁRIA DO BANCO POR EQUIDADE -
IMPOSSIBILIDADE - TEMA 1.076 DO STJ - TESE FIRMADA NO
SENTIDO DE QUE A FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS POR APRECIAÇÃO
EQUITATIVA NÃO É PERMITIDA QUANDO OS VALORES DA
CONDENAÇÃO, DA CAUSA OU O PROVEITO ECONÔMICO DA
DEMANDA FOREM ELEVADOS, SENDO OBRIGATÓRIA, NESSES
CASOS, A OBSERVÂNCIA DOS PERCENTUAIS PREVISTOS NOS §§ 2º OU
3º DO ARTIGO 85 DO CPC - ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS EM
CADA AÇÃO - POSSIBILIDADE - AINDA QUE TENHA OCORRIDO
JULGAMENTO CONJUNTO, TEM-SE DOIS PROCEDIMENTOS, COM
POLOS ATIVOS DISTINTOS E RECOLHIMENTO SEPARADO DE CUSTAS
E PREPARO - RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSE
PONTO, PROVIDO EM PARTE."

 
No recurso especial (e-STJ, fls. ), os recorrentes alegam violação ao artigo625/636

940 do Código Civil. Sustentam, em síntese, que a cobrança de dívida já paga, mediante
ajuizamento de execução após o trânsito em julgado de ação declaratória de quitação, configura
má-fé inequívoca, ensejando a repetição em dobro do indébito.

Os recorrentes alegam, em síntese, que o Banco do Brasil ajuizou execução de título
extrajudicial (cédula rural pignoratícia) já quitado em ação de conhecimento transitada em
julgado (processo nº 1000370-15.2020.8.26.0566). Sustentam que a execução foi distribuída em

 quando já havia trânsito em julgado da ação declaratória de quitação desde28/05/2021,
 caracterizando má-fé e ensejando a aplicação do  do Código Civil.09/11/2020,  art. 940

O recurso especial foi inadmitido pela Presidência da Seção de Direito Privado do
Tribunal de Justiça de São Paulo (e-STJ, fls. ), com fundamento na Súmula 7 do STJ,704/706
por entender que a revisão da conclusão do Tribunal de origem quanto à inexistência de má-fé
demandaria reexame fático-probatório.

Daí o presente agravo (e-STJ fls. ), no qual os recorrentes insistem na711/724
caracterização da má-fé e na aplicabilidade do  do Código Civil. art. 940
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É o relatório.

VOTO

O agravo preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual passo à análise
do recurso especial.

A controvérsia central reside na pretensão dos recorrentes de obter a condenação da
instituição financeira à devolução em dobro dos valores cobrados em execução, sob a alegação
de má-fé, com fulcro no  do Código Civil. art. 940

O Tribunal de origem, ao proceder à análise do acervo fático-probatório dos autos,
concluiu pela ausência de má-fé do banco recorrido. Destacam-se os seguintes excertos do voto
condutor do acórdão (e-STJ, fls. ):616/617

 
"E, no caso, não ficou comprovada a má-fé da casa bancária, mas sim
desorganização administrativa, não se verificando intenção de
enriquecimento sem causa ou de macular o nome dos embargantes.
A cédula rural em questão foi quitada nos autos do processo nº 1000370-
15.2020.8.26.0566 [...] E ainda que referida ação tenha transitado em
julgado antes da distribuição da execução, a expedição da guia de
levantamento só se deu aos  após seu ajuizamento, ocorrendo a 02/08/2021,
liquidação da cédula rural aos  [...] 19/08/2021  incidindo em erro
justificável, constando no sistema do banco a quitação somente naquela

 [...]data.
Mesmo que tenha ocorrido peticionamento equivocado do banco solicitando
penhora de bens, isto ocorreu quando este foi intimado a dar andamento ao
feito que, na verdade, encontrava-se suspenso. [...]
Quanto à insistência da cobrança, na impugnação a casa bancária
reconheceu os valores pagos e expressamente concordou com o abatimento
destes, requerendo prosseguimento apenas pelo eventual saldo
remanescente.

 [...]" (g.Assim, ausente má-fé, descabida a devolução em dobro de valores
n.)

 
A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a aplicação da

sanção civil de pagamento em dobro por cobrança judicial de dívida já adimplida (art. 1.531 do 
 e  do ) exige a demonstração de má-fé do credor.CC/1916  art. 940 CC/2002

No julgamento do  sob o rito dos recursos repetitivos (Tema REsp 1.111.270/PR,
622), a Segunda Seção desta Corte firmou a seguinte tese:

 
"A aplicação da sanção civil do pagamento em dobro por cobrança judicial
de dívida já adimplida (cominação encartada no artigo 1.531 do Código Civil
de 1916, reproduzida no artigo 940 do Código Civil de 2002) pode ser
postulada pelo réu na própria defesa, independendo da propositura de ação
autônoma ou do manejo de reconvenção, sendo imprescindível a

."demonstração de má-fé do credor
 
No mesmo sentido é o entendimento consolidado na  " Súmula 159/STF: Cobrança

", aplicávelexcessiva, mas de boa-fé, não dá lugar às sanções do  do Código Civil art. 1.531
analogicamente ao Código Civil de 2002.

No caso concreto, a Corte estadual foi enfática ao afirmar que a conduta do banco,
embora revele desorganização administrativa ao ajuizar execução antes da baixa sistêmica da
quitação (que ocorreu em outro processo), não configurou dolo ou má-fé aptos a ensejar a
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repetição em dobro. O Tribunal  consignou que a instituição financeira, em sua a quo
impugnação, reconheceu os valores pagos e concordou com o abatimento (e-STJ, fl. 618).

Dessa forma, para acolher a pretensão recursal e reconhecer a existência de má-fé,
seria imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em
sede de recurso especial, nos termos da : Súmula 7 do STJ  "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial".

Nessa linha:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO
CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.
INSCRIÇÃO INDEVIDA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO

 INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DO  DO CÓDIGO CIVIL.CPC/2015.  ART. 940
NÃO OCORRÊNCIA. MÁ-FÉ DO AUTOR AFASTADA PELO TRIBUNAL A
QUO.  DANO MORAL. QUANTUM RAZOÁVEL E SÚMULA 7/STJ.
PROPORCIONAL. REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS.
INVIABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do

 na medida em que a eg. Corte Estadual dirimiu,CPC/2015,
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas.
2. É necessária a comprovação da má-fé do demandante para a aplicação
da penalidade prevista no  do Código Civil. No caso, o Tribunal a art. 940
quo afastou a má-fé. Incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ.
3. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou
exorbitante. No caso, o montante fixado em R$ 15.000,00 (quinze mil reais)
não se mostra exorbitante nem desproporcional aos danos causados à vítima,
que teve seu nome inscrito em órgão de proteção ao crédito em razão de
cobrança indevida.
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de não ser possível a
apreciação do quantitativo em que as partes saíram vencedoras ou vencidas
na demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca,
por implicar incursão no suporte fático da demanda, esbarrando no óbice da
Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator , Quarta AREsp n. 2.467.051/SC,  Ministro Raul Araújo
Turma, julgado em  DJe de ) 8/4/2024,  19/4/2024.
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
MULTA DO  DO CÓDIGO CIVIL. IMPOSSIBILIDADE. ART. 940
AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO
STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é necessária a
comprovação da má-fé do demandante para a aplicação da penalidade
prevista no  do Código Civil. Precedentes. art. 940
2. Rever as conclusões do acórdão recorrido quanto à inexistência de má-fé
da parte exequente demandaria, necessariamente, o reexame de fatos e
provas, providência vedada pela Súmula 7 deste STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relatora , AREsp n. 2.634.709/SP,  Ministra Maria Isabel Gallotti
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 24/11/2025,  27/11/2025.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
MONITÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em homenagem aos princípios
da efetividade do processo, da economia processual e da instrumentalidade
das formas, admite-se a emenda à petição inicial mesmo após a contestação
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quando tal diligência não ensejar a modificação do pedido ou da causa de
pedir. O entendimento da Corte local está em harmonia com jurisprudência
consolidada no STJ, o que atrai a incidência da Súmula 83 do STJ.
Precedentes.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o prazo de
prescrição da ação monitória é de cinco anos. Incidência da Súmula 83 do
STJ.
2.1. A reforma do acórdão recorrido quanto a não ocorrência da prescrição
para a propositura da ação monitória, tal como pretende a recorrente,
encontra óbice na  Precedentes. Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser necessária a
comprovação da má-fé do demandante para a aplicação da penalidade
prevista no  do Código Civil. Incidência da art. 940  Súmula 83/STJ.
3.1. No caso, derruir a conclusão do Tribunal de origem acerca da
inexistência de má-fé no caso concreto ensejaria, necessariamente, o
reexame de elementos fáticos e das provas que instruem os autos, o que não
se admite em sede de recurso especial, ante a Súmula 7 deste Tribunal.
4. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência das Súmulas 7
e 83 do STJ é óbice também para a análise do dissídio jurisprudencial, o que
impede o conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo constitucional.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator , Quarta AREsp n. 2.394.716/GO,  Ministro Marco Buzzi
Turma, julgado em  DJe de ) 4/11/2024,  7/11/2024.
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. RESTITUIÇÃO EM DOBRO.
INAPLICABILIDADE.  RECONHECIMENTO PARCIAL SÚMULA 83/STJ.
DO PEDIDO. APLICAÇÃO DO DIREITO À ESPÉCIE. INCIDÊNCIA DO §
4º DO  DO CPC. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. ART. 90
1. No caso, a sucumbência foi reconhecida sob a vigência do CPC de 2015,
razão pela qual incidem as suas normas para o arbitramento dos honorários
de advogado.
2. Extinta a execução em razão do acolhimento da exceção de pré-
executividade, calculam-se os honorários sucumbenciais sobre o proveito
econômico ou o valor da causa.
3. Nos termos do  § 4º, do CPC, reduz-se à metade o valor da verba art. 90,
honorária em face do reconhecimento do pedido de extinção da execução
pelo excepto pouco após a formulação da exceção.
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a aplicação da
penalidade prevista no  do Código Civil de 2002 requer a art. 940
comprovação da má-fé do demandante, o que foi expressamente afastado
pelo Tribunal de Justiça.
5. É descabida a interposição simultânea de dois recursos contra o mesmo
ato judicial, ante o princípio da unirrecorribilidade e a ocorrência da
preclusão consumativa, o que demanda o não conhecimento da segunda
insurgência.
6. Primeiro agravo interno desprovido. Demais agravos internos não
conhecidos, por violação ao princípio da unirrecorribilidade recursal e pela
ocorrência da preclusão consumativa.
(AgInt nos EDcl no  relator , AREsp n. 1.309.405/AM,  Ministro Raul Araújo
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 9/9/2024,  16/9/2024.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
DESPEJO CUMULADA COM COBRANÇA DE ALUGUÉIS. SITUAÇÃO EM
QUE HOUVE INCORRETA INDICAÇÃO DOS MESES ESPECÍFICOS EM
QUE OCORRIDA A INADIMPLÊNCIA DO LOCATÁRIO, CORRIGIDA
APÓS A APRESENTAÇÃO DE CONTESTAÇÃO, SEM MODIFICAÇÃO,
CONTUDO, DO NÚMERO DE MESES DE ALUGUÉIS VENCIDOS
PLEITEADOS. EMENDA DA PETIÇÃO INICIAL. ADMISSIBILIDADE NO
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CASO. VIOLAÇÃO DO  DO CÓDIGO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 940
MÁ-FÉ DO AUTOR AFASTADA PELO TRIBUNAL A QUO. AGRAVO
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte, em homenagem aos princípios da efetividade
do processo, da economia processual e da instrumentalidade das formas,
admite ajustes na petição inicial, dentro de certos limites, sem alteração do
pedido ou da causa de pedir, mesmo após a contestação do réu.
2. É necessária a comprovação da má-fé do demandante para a aplicação
da penalidade prevista no  do Código Civil. No caso, o Tribunal a art. 940
quo afastou a má-fé.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator , Quarta AREsp n. 1.813.443/AL,  Ministro Raul Araújo
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  5/10/2023.
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO. RECONVENÇÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 300,
301, 302, 303, 473, 515 E 517 DO  AUSÊNCIA DECPC/73.
PREQUESTIONAMENTO.  PAGAMENTO DA DÍVIDA. SÚMULA 211/STJ.

 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. NÃO COMPROVAÇÃO DA MÁ-ART. 940
FÉ DO CREDOR.  PRECEDENTES. AGRAVO SÚMULA 7/STJ.
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça delineia que a
devolução em dobro prevista no  do Código Civil de 2002 somente é art. 940
cabível quando caracterizada a má-fé do credor ao demandar o devedor por
dívida já paga, total ou parcialmente, sem ressalvar valores recebidos.
2. In casu, a inexistência de má-fé da parte recorrida foi expressamente
reconhecida pelas instâncias ordinárias. Tal conclusão somente pode ser
afastada por meio de novo exame do acervo fático-probatório constante dos
autos.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator , Quarta REsp n. 1.520.787/SP,  Ministro Raul Araújo
Turma, julgado em  DJe de ) 14/11/2022,  30/11/2022.
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO.  DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. ART. 940
DEVOLUÇÃO EM DOBRO. INAPLICABILIDADE NO CASO. NÃO
COMPROVAÇÃO DA MÁ-FÉ DO CREDOR. REPETIÇÃO SIMPLES DO
INDÉBITO. ACÓRDÃO ESTADUAL DE ACORDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA  AGRAVO SÚMULA 83/STJ.
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a aplicação da
penalidade prevista no  do Código Civil de 2002 requer a art. 940
comprovação de má-fé do demandante. Precedentes.
2. No caso, o Tribunal de origem, com arrimo no acervo fático-probatório
carreado aos autos, concluiu que não ficou demonstrada a má-fé da parte
demandante apta a exigir a devolução em dobro do valor cobrado,
concluindo pela repetição do indébito na forma simples. A alteração desse
entendimento importa, necessariamente, o reexame do conjunto probatório
dos autos, o que é vedado em âmbito de recurso especial, ante o óbice da
Súmula 7/STJ.
3. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, de
modo que o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator , Quarta REsp n. 1.574.656/SP,  Ministro Raul Araújo
Turma, julgado em  DJe de ) 14/9/2020,  1/10/2020.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DUPLICATA. NOTA PROMISSÓRIA.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. COBRANÇA DE VALORES JÁ
AMORTIZADOS. DEVOLUÇÃO EM DOBRO.  DO CÓDIGO ART. 940
CIVIL 2002. MÁ-FÉ DO CREDOR NÃO COMPROVADA. REEXAME DE
PROVAS.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. SÚMULA 7/STJ.
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1. A aplicação da penalidade prevista no  do Código Civil de 2002 art. 940
requer a comprovação de má-fé do credor. Precedentes.
2. O eg. Tribunal de origem reconheceu não estar comprovada a má-fé da
credora em razão da cobrança de valores já amortizados pelos devedores,
uma vez que prontamente providenciou o abatimento do excesso após o
reconhecimento do equívoco em sede de embargos à execução. A alteração
desse entendimento importa, necessariamente, o reexame do conjunto
probatório dos autos, o que é vedado em âmbito de recurso especial, ante o
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator , Quarta AREsp n. 1.349.905/PR,  Ministro Raul Araújo
Turma, julgado em  DJe de ) 21/2/2019,  13/3/2019.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. LOCAÇÃO. ARTIGO 940 DO NOVO CÓDIGO
CIVIL. NÃO COMPROVAÇÃO DA MÁ-FÉ DO CREDOR. MATÉRIA DE
PROVA.  PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça delineia que a
indenização prevista no  do Novo Código Civil é cabível somente art. 940
quando caracterizada a má-fé do credor ao demandar o devedor por dívida
já paga, total ou parcialmente, sem ressalvar valores recebidos.
2. In casu, a inexistência de má-fé da parte recorrida foi expressamente
reconhecida pelas instâncias ordinárias, conclusão que somente pode ser
afastada por meio de novo exame do acervo fático-probatório constante dos
autos, providência vedada nesta sede, a teor do óbice previsto na Súmula 7
do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no  relator , Quarta AREsp n. 454.937/SP,  Ministro Raul Araújo
Turma, julgado em  DJe de ) 14/4/2015,  6/5/2015.
 
DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
REPARAÇÃO DE DANOS. COBRANÇA INDEVIDA.  DO CÓDIGO ART. 940
CIVIL. NÃO COMPROVAÇÃO DA MÁ-FÉ DO CREDOR. SÚMULA 7/STJ.
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. EXIGIBILIDADE SUSPENSA.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO
ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que inadmitiu o
recurso especial, em ação de reparação de danos decorrente de acidente de
trânsito, com pedido de indenização por danos materiais e morais.
2. O acórdão recorrido, proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de
Mato Grosso, manteve a sentença de primeiro grau que condenou o
requerido ao pagamento de indenização por danos materiais e morais,
afastando a tese de culpa concorrente e a alegação de má-fé da autora.
3. O recurso especial foi inadmitido pela Corte de origem com fundamento na

 que impede o reexame de matéria fático-probatória.Súmula 7/STJ,
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se houve violação ao artigo 940
do Código Civil, pela não aplicação da penalidade por cobrança indevida, e
ao artigo 98, §3º do CPC, por não reconhecer a gratuidade de justiça já
deferida.
5. Outra questão em discussão é se a decisão do acórdão foi extra petita ao
condenar o recorrente ao pagamento de honorários sucumbenciais.
III. Razões de decidir
6. A sanção prevista no  do  só é aplicável quando há má-fé art. 940 CC/2002
do credor, o que não foi constatado no caso, conforme entendimento do
Tribunal a quo.
7. A modificação do entendimento do acórdão recorrido demandaria o
reexame do suporte fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

Documento eletrônico VDA54163477 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 23/02/2026 23:41:05
Código de Controle do Documento: 356c7992-eb18-442f-a8b2-35af16a4d8c9



8. O benefício da gratuidade de justiça não impede a fixação de honorários
advocatícios, mas apenas suspende sua exigibilidade, conforme previsto no

 §3º do CPC.art. 98,
IV. Dispositivo
9. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(  relatora , TerceiraAREsp n. 2.674.833/MT,  Ministra Daniela Teixeira
Turma, julgado em  DJEN de ) 22/9/2025,  25/9/2025.

 
Ademais, estando o acórdão recorrido em consonância com o entendimento desta

Corte quanto à necessidade de comprovação de má-fé para a repetição em dobro (Tema 622/STJ
e  “ Súmula 159/STF: Cobrança excessiva, mas de boa-fé, não dá lugar às sanções do art. 1.531

"), incide também o óbice da .do Código Civil  Súmula 83 do STJ
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.653.237 / SP
Número Registro: 2024/0187707-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10052250320218260566 10065614220218260566 100656142202182605662 10065674920218260566
20220000778600 20230000150742 20230001009591

Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARISA APARECIDA MANIERI MARRARA
AGRAVANTE : NELSON MARRARA JUNIOR
ADVOGADO : RENATO MANIERI - SP117051
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou24/02/2026  02/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado o Sr.
Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 02 de março de 2026
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